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ção desses contratos. 
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111. CONCLUSÕES 

Diante de tudo o que foi exposto, conclui-se que: 
(A) Uma vez que a Emprotur é uma sociedade de economia mista criada para a pro­

moção do turismo no Estado do Rio Grande do Norte, é válida a contratação de empresa 
privada para a prestação de serviços de publicidade turística? 

Sim. É juridicamente possível a contratação de serviços de publicidade turística pela 
Emprotur, ainda que se trate de atividade-fim dessa sociedade de economia mista esta­
dual, desde observados os princípios da administração pública. 

(B) A mensagem publicitária em exame é compatível com o ordenamento jurídico em 
vigor? 

Não. A mensagem publicitária sob apreciação é ato jurídico nulo, ato de improbida­
de administrativa e crime de responsabilidade, devendo os agentes públicos envolvidos e a 
empresa contratada que a produziu e divulgou ser responsabilizados na forma do ordena­
mento jurídico vigente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 
Brasília, 29 de novembro de 2022 
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